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Resumo

O crescimento do ensino superior no Brasil apresenta nimeros significativos,
especialmente pela participacdo do setor privado. Os cursos de graduacdo em
Educacéo Fisica integram este contexto ao apresentar um crescimento de aproxima-
damente quatrocentos por cento (400%) de 1991 a 2004. Neste sentido o maior
desafio é ajustar a oferta & manutencdo da qualidade. Como em outras dreas a
solucdo encontrada tem sido a regulacdo governamental através de processos de
avaliacéo de instituicdes, cursos e alunos. Contudo, neste periodo a prépria drea
sofreu grandes transformacées como a regulamentacédo da profissédo, o surgimento
de novas dreas de atuacdo, a criacdo dos conselhos de Educacdo Fisica e final-
mente mudancas nas préprias diretrizes curriculares nacionais, que ainda apresen-
tam algumas indefinicdes. Neste cendrio de ampla transformacéo a avaliagéo go-
vernamental para credenciamento de novos cursos e renovacdo de credenciamento
dos cursos jé existentes precisa ser analisado cuidadosamente através de um exten-
so processo de didlogo entre todos os envolvidos nos cursos de graduacdo em
Educacao Fisica.

Palavras-chave: Educacéo superior. Educacédo fisica. Avaliagdo. Politicas edu-
cacionais.

Challenges of superior education

in physical education: considerations
on the politics of evaluation of courses
Abstract

The growth of higher education in Brazil presents significant numbers, especially by the
participation of the private sector. The graduate courses of Physical Education integrate
this context when presenting approximately a four hundred percent (400%) of growth.
In this direction the biggest challenge is to adjust offers to the maintenance of the
quality. As in other areas the solution it has been the governmental regulation through
processes of evaluation of institutions, courses and students. However, in this period the
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area itself suffered great transformations as the professional regulation, the sprouting of
new areas of performance, the creation of the Physical Education Council and finally
changes in the national curricular guidelines that still presents a lack of definitions. In
this scene of huge transformation, the governmental evaluation to give license of new
courses and renewal the license for the existing courses, already needs to be analyzed
carefully through of an extensive process of dialogue between all the involved ones in
the courses of graduation in Physical Education.
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Desafios de la educacién superior

en la Educacién Fisica: consideraciones
sobre la politica de evaluacién de cursos
Resumen

El crecimiento de la educacién superior en el Brasil presenta nUmeros significativos,
especialmente en razén de la participacién del sector privado. Los cursos de gradu-
acién en Educacién Fisica integran este contexto al presentar aproximadamente
cuatrocientos por ciento (400%) en el crecimiento de 1991 a 2004. En este sentido
el desaffo mds grande es ajustar ofertas al mantenimiento de la calidad. Como en
otras dreas la solucién unida ha sido la regulacién gubernamental con procesos de
la evaluacién de instituciones, de cursos y de alumnos. Sin embargo, en este peri-
odo el drea de la Educacién Fisica sufrié grandes transformaciones como la regula-
cién de la profesién, el brote de nuevas dreas del funcionamiento, la creacién del
Consejo de la Educacién Fisica y finalmente cambios en las propias directrices
curriculares nacionales, que todavia carecen de algunas definiciones. En esta esce-
na de grande transformacién de la evaluacién gubernamental para acreditacién de
nuevos cursos y la renovacién de la acreditacién de los cursos existentes necesita
ser analizada cuidadosamente por un proceso extenso de didlogo con todos los
implicados en los cursos de graduacién en Educacién Fisica.

Palabras clave: Educacién superior. Educacién Fisica. Evaluacién. Politicas educativas.

Introducgéo

Nas ltimas décadas, com o surgimento de um novo panorama educacional, as
mudancas no sistema de ensino se acentuaram e o ensino superior néo ficou & margem
deste processo de intensa transformacéo. Novos niveis e modalidades de educacéo, a
ampliagcéo do nimero de docentes, o aumento da oferta de cursos, o maior nimero de
alunos e o surgimento de novas instituigdes estabeleceram um contfexto de crescente
demanda e competitividade. Também neste periodo verificou-se uma extraordindria
revolucdo no campo do conhecimento pelo desenvolvimento de novas formas, meios
de producéo e disseminacdo de informacées através do uso de modernas tecnologias,
ndo s6 no &mbito regional ou nacional, mas especialmente em um mundo globaliza-
do. Contudo este processo dindmico resultou em novos desafios para a educacéo,
entre eles o de estabelecer a harmonia no crescimento do ensino superior, no que diz
respeito & conciliacdo de aspectos quantitativos e qualitativos, além de considerar o
papel crucial que a educagdo tem para o desenvolvimento do pais.
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O obijetivo deste artigo é fazer uma reflexéo critica sobre a evolucgo do ensino
superior em Educacéo Fisica no Brasil, particularmente sobre a politica de avaliacdo
de cursos superiores na drea e os indicadores usados neste processo.

A importéincia da compreensdo apurada desta realidade é reafirmada pelas vari-
as tentativas, por parte do poder publico, de estabelecer mecanismos de avaliacdo
do ensino superior ao longo do tempo.

Consideracoes gerais sobre a

avaliagdo do ensino superior no Brasil

A primeira tentativa de criacdo de um processo formal de avaliacdo aconteceu em
1976 quando foi criada a Coordenacéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel
Superior - CAPES, voltada para a avaliacdo de cursos e programas de pés-gradua-
cGo. Posteriormente surgiu uma série de discussoes e reflexdes sobre a avaliacéo dos
cursos de graduacdo. O tema central de tais discussdes eram as conseqiéncias do
aumento do nimero de instituicdes de ensino superior no pais e o impacto sobre a
qualidade da educacdo oferecida. Assim, em 1986, foi criado pelo Ministério da
Educacdo — MEC, o Grupo Executivo para a Reforma da Educacdo Superior — GE-
RES (POLIDORO; MARINHO-ARAUJO; BARREYRO, 2006).

Em funcdo das necessidades sociais emergentes e do préprio desenvolvimento do
pais a década de 1990 foi caracterizada pela expansdo do ensino superior, contudo
é possivel constatar também neste periodo o fato de que o poder publico apresentava
sérias dificuldades para suprir estas demandas.

Seria preciso, mais do que antes, compartilhar com a iniciativa
privada o &nus dessa expansdo, cuidando o governo de desenvol-
ver mecanismos de acompanhamento que garantam as condicdes
minimas de qualidade das novas instituigdes e dos respectivos cur-
sos (CAVALCANTE, 2000, p. 12).

Em conseqiéncia desta expansdo surgiu um novo programa, o Programa de Avaliagéo
Institucional das Universidades Brasileiras - PAIUB, que finha como premissa um processo
que inclufa a auto-avaliacéo das instituicdes e também a parficipacdo voluntéria das mes-
mas no programa (POLIDORO; MARINHO-ARAUJO; BARREYRO, 2006). No entanto,
desde a Lei de Direfrizes e Bases da Educacdo Nacional — LDB (BRASIL,1996), outros
mecanismos de avaliacdo foram propostos. Gradativamente foi implementado o Exame
Nacional de Cursos - ENC, conhecido popularmente como “provéo” e que finha o infuito
de avaliar os conhecimentos dos alunos que estavam prestes a concluir o curso. Tais alunos
também respondiam a um questiondrio socioeconémico que visava a identificar o perfil do
aluno no ensino superior brasileiro, assim como a opinido destes alunos sobre seus respec-
tivos cursos. Somava-se ainda a este processo a andlise das condicdes de ensino, a avali-
acéo das condicdes de oferta e a avaliagéo institucional dos centros universitdrios.

Estes processos foram-se modificando ao longo da histéria e tinham caracteristi-
cas proprias, refletidas na abordagem da avaliagéo, mas apesar das varias mudan-
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cas todos estes processos tinham a intencdo de obter informacées e compreender
melhor o ensino superior brasileiro.

Atualmente a avaliagéo do ensino superior brasileiro estd sob a responsabilidade
do Sistema Nacional de Avaliacdo do Ensino Superior — SINAES, instituido pelo Pre-
sidente da RepuUblica na forma da Lei n°. 10.861, de 14 de abril de 2004 (BRASIL,
2004a, p. 135):

O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educa-
¢@o superior, a orientacdo da expanséo da sua oferta, o aumento
permanente da sua eficdcia institucional e efetividade académica e
social e, especialmente, a promogédo do aprofundamento dos com-
promissos e responsabilidades sociais das instituicdes de educacdo
superior, por meio da valorizagdo de sua missdo puUblica, da pro-
mocdo dos valores democréticos, do respeito & diferenca e & diver-
sidade, da afirmacdo da autonomia e da identidade institucional.

Em sua concepcdo o SINAES prevé a integragdo e a participagdo como principios
centrais de um sistema de avaliacdo. Para que vdrios aspectos sejam contemplados
nesta perspectiva, o SINAES propée o Exame Nacional de Desempenho dos Estudan-
tes — ENADE, a avaliacdo dos cursos de graduacdo, bem como as avaliacées de
instituicdes de ensino superior , ambas realizadas por comissdes externas de avalia-
cGo designadas pelo INEP e que consultam os dados fornecidos pelas Comissées
Préprias de Avaliacdo de cada instituicdo, chamadas de CPAs.

Este esforco procura refletir o principio bdsico de que a educacéo é um direito social
e um dever do Estado, e, portanto deve ser legitimado com credibilidade através de
meios reguladores e de controle advindos do poder publico e, contudo, em um proces-
so t&do complexo é inevitdvel que algumas questdes se apresentem problemdticas.

Em um pals tdo extenso geograficamente e caracterizado por ampla diversidade
torna-se complexo estabelecer pardmetros adequados para contemplar este universo.
Na tentativa de encontrar a melhor solucéo para este desafio, o SINAES declara que
é “papel irrenunciével do Estado na constituicdo do sistema nacional de Educacdo
Superior, comprometido com a qualidade, tendo as universidades publicas como
referéncia do sistema” (INEP, 2007,p. 15).

Diante da dificuldade do Estado em se tornar provedor do ensino superior para
toda a populacdo, o mesmo tornou-se agente regulador e fiscalizador da educacéo
superior oferecida pelo setor privado e, para isso, criou uma série de parédmetros e
indicadores para nortear esta fiscalizagao.

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anisio Teixeira — INEP
(2006q), a avaliacdo dos cursos de graduacdo deve contemplar a andlise do
corpo docente, do corpo técnico-administrativo, dos projetos pedagdgicos do
curso, da infra-estrutura fisica de que um curso dispde, além da logistica do
ambiente educacional.
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A estrutura destes critérios para avaliacGo dos cursos estd representada na Figura 1.
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Figura 1 - Matriz orientadora do processo e suas categorias no instrumento de
avaliagéo de cursos de graduacdo (INEP, 2006a, p. 13).

Além disso, o perfil do avaliador credenciado deve ser adequado e preparado
para compreender a realidade onde estd atuando e, assim, desempenhar seu
papel de maneira a contribuir realmente para a melhoria da qualidade do ensino
superior.
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Segundo o INEP (2008), as referéncias para a escolha de avaliadores estdo ex-
pressas a seguir:

FAMILIA

INDICADOR

PESO DA FAMILIA

Competéncia Académica

* Orientagdes concluidas (doutorado)

* Orientagées concluidas (mestrado)

* Qutras orientacdes concluidas

* Tempo docéncia educacao superior

* Participacéo em bancas julgadoras

* Desenvolvimento de material diddtico-
instrucional

* Pés-doutorado

* Tempo de doutorado

3

30%

Competéncia Cientifica

¢ Trabalhos em eventos nacionais

* Trabalhos em eventos internacionais
* Arfigos em periddicos nacionais

* Arfigos em periédicos internacionais
Resumos

* Livros publicados

* Capitulos de livros

* Livros organizados

* Pesquisador CNPq

20%

Competéncia Tecnolégica

* Participagdo em projetos

* Coordenacdo de projetos

* Trabalhos técnicos Resumos

* Livros publicados

* Capitulos de livros

* Livros organizados

* Pesquisador CNPq

* Software, produtos e processos (com
registro)

* Software, produtos e processos (sem
registro)

10%

Académica

Experiéncia em Gestdo

¢ Coordenador de curso

* Diretor de centro ou faculdade

* Pré-reitor ou vice-reitor

* Chefe de departamento

* Reitor

* Presidente de entidade educacional

* Vice-presidente de entidade educacional
* Presidente de entidade cientffica

* Membro de conselho superior de IES
* Vice-presidente de entidade cientffica
* Coordenador de CPA

* Membro de CPA

30%

Atuagdo em Rede

Indicado pela prépria IES

* Indicado por outra IES

* Redes de colaboradores

* Participacdo em bancas de doutorado
Particagdo em bancas de mestrado
Participacdo em bancas de graduacéo
Integrante de grupo de pesquisa (CNPg)

10%

Figura 2 — Indicadores de classificacdo dos candidatos a avaliador INEP e pon-

deracao para avaliadores de CURSO (INEP, 2008, p. 1).
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Uma vez estabelecidos os parémetros, o desafio seguinte estd em implementar
todo este sistema e avaliar o curso superior levando em consideracéo o contexto em
que estd inserido, seus aspectos regionais, seus aspectos culturais, a categoria admi-
nistrativa da instituicGo de ensino superior e a sua cultura organizacional, além de
sua importancia e impacto na sociedade & qual pertence.

A educacdo fisica neste contexto

Os cursos superiores em Educag@o Fisica acompanharam esta transformacéo no
ensino brasileiro. Em 2006, o INEP lancou a coleténea “A trajetéria dos cursos de
graduacdo na satde: 1991 - 2004” (INEP, 2006c¢), que apresenta dados e informa-
coes da evolucdo de cada um dos quatorze cursos da drea da salde neste periodo.
O intuito desta publicacdo é a de que estas informacgdes possam ser proveitosas para
o planejamento em cada uma das dreas e que forneca um fundamento consistente
para a acdo de professores, pesquisadores e gestores do ensino superior em geral.

No Brasil, em 1991 havia 117 cursos de Educacéo Fisica e em 2004 este nimero
ié tinha passado para 469 cursos, com especial aceleracdo do crescimento a partir
de 1998. Atualmente, segundo o Portal SINAES (INEP, 2007), estdo cadastrados no
sistema 1031 cursos de graduacdo em Educacédo Fisica.
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Figura 3 — Evoluc@o do nimero de cursos de graduacdo presenciais de Educacéo
Fisica no Brasil (INEP, 2006aq).

A maior concentracdo destes cursos estd na regido sudeste que totalizava 225
cursos de graduacdo em 2004, sendo que, no Estado de Séo Paulo, havia 120
cursos, ou seja, mais do que em todo o pais em 1991. Outro dado extremamente
relevante é que, se em 1991 as instituicdes piblicas eram responsaveis por 50,42 %
dos cursos e as instituicdes privadas por 49,58%, em 2004 esta relacdo @ se havia
alterado significativamente, pois as instituicdes pUblicas respondiam por 33,68%,
enquanto as instituicdes privadas passaram a representar 66,32% do ensino superior
em Educacdo Fisica (INEP 2006c¢).
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Contudo, o ndmero de instituicdes talvez ndo apresente tao claramente a natureza
desta transformacéo. Em relacdo ao nimero de vagas oferecidas nos cursos de Edu-
cagéo Fisica, o crescimento no periodo foi de 519,07 %, passando de 13.409 vagas
ofertadas em 1991 para 69.603 vagas em 2004 (INEP 2006c). Vale ressaltar nova-
mente a mudanca geral sob o aspecto da categoria administrativa das instituicdes.
Em 1991 o setor publico ofertava 38,62% do total de vagas, e o setor privado oferta-
va 61,38%. Esta diferenca se ampliou de maneira ainda mais decisiva ao longo do
tempo, pois em 2004 o setor pUblico passou a representar 12,96% das vagas, en-
quanto o setor privado passou a ser responsdvel por 87,04% de todas as vagas
oferecidas nos cursos superiores em Educacdo Fisica no pais (INEP 2006c¢).

Tais dados parecem evidenciar que o poder publico teve dificuldades em atender
toda a demanda de formacao em Educagéo Fisica e, portanto, teve que compartilhar
com o setor privado esta responsabilidade.
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Figura 4 — Evolucdo de vagas oferecidas nos cursos de graduacdo presenciais de
Educacao Fisica segundo categoria administrativa: Brasil 1991 — 2004 (INEP, 2006c).

Considerando-se esta evolucdo, é importante refletir sobre a natureza da institui-
¢Go publica e da instituicdo privada, quais séo os denominadores comuns e quais as
divergéncias, especialmente porque o SINAES se refere ao sistema pUblico como
modelo de ensino a ser adotado em todo pafs. Parece relevante que esta andlise seja
feita considerando-se a misséo, viséo e valores institucionais, a extenséo e o limite de
sua autonomia, sua légica econémica e todo o impacto que estas varidveis podem
produzir nos cursos e na formacdo educacional de seus alunos.

Em 2004 foi realizado o primeiro Exame Nacional de Desempenho dos Estu-
dantes em Educacdo Fisica, e os dados neste processo propiciam uma andlise
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mais apurada da formacdo de profissionais na drea de Educacdo Fisica em todo
o pais.

Participaram do processo de avaliacdo 143.170 estudantes das dreas de Agrono-
mia, Educacdo Fisica, Enfermagem, Farmécia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medi-
cina, Medicina Veterinéria, Nutricdo, Odontologia, Servico Social, Terapia Ocupaci-
onal e Zootecnia (INER 2005).

Do total de alunos convocados pelo INEP, a Educacéo Fisica foi a drea como o
maior ndmero de participantes, representando 21,3% do total de alunos. (INEP, 2006c¢).
Dos 27.757 alunos de Educacao Fisica, que participaram do ENADE 2004, 72,1%
eram provenientes de instituicdes de ensino superior privadas. De todas as dreas
avaliadas no Brasil, a Educacé@o Fisica figurou com o segundo pior desempenho,
com 31,2 de média, ficando atrés apenas do Servico Social com 25,9 de média. O
curso com melhor desempenho foi Medicina com a média de 54,7.

Outro dado interessante é que a média alcancada pelos alunos em relagéo a
drea especifica de formac@o também apresenta uma variacdo em relacdo & categoria
administrativa da instituigGo. Alunos provenientes de instituigdes federais obtiveram o
conceito 32,4; alunos provenientes de instituicdes estaduais obtiveram 29,4; alunos
provenientes de instituicdes municipais obtiveram 27,1 e alunos de instituigdes priva-
das ficaram com o conceito 26,4 o que representa a nota mais baixa (INEP 2006¢).

Outro aspecto a considerar é a evolucdo da drea e as profundas transformacées
que ocorreram na Educacdo Fisica nas ¢ltimas décadas. Apesar da atuacdo em
Educacdo Fisica ter registros de atividades caracteristicas da drea desde o século
XVIII, foi apenas através da Lei n°. 9.696 (BRASIL, 1998), que a Educacéo Fisica foi
reconhecida como profisséo.

A partir deste momento iniciaram-se a organizacdo do Conselho Federal de Edu-
cacéo Fisica e dos Conselhos Regionais de Educacdo Fisica, conseqientemente as
discussées sobre a atuacdo profissional tornaram-se mais intensas. Além disso, o
perfil profissional pretendido nos cursos superiores de Educagéo Fisica também co-
mecou a ser questionado. Na Gltima década surgiuv a Carta Brasileira de Educacéo
Fisica (CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO FISICA, 2000), que faz uma declara-
cGo a respeito das perspectivas para Educacéo Fisica no século XXI, a Resolucdo n°.
46/2002 (CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO FISICA, 2002), que dispe sobre a
intervencéo do profissional de Educacéo Fisica, suas competéncias e seu campo de
atuagdo profissional e a Resolugdo n®. 56/2003 (CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
CAO FISICA, 2003), que dispée sobre o Cédigo de Etica dos Profissionais registrados
no sistema CONFEF/CREFs.

Toda esta transformacdo no campo da atuacédo profissional ndo passou & mar-
gem das diretrizes curriculares para os cursos de graduacéo em Educacéo Fisica. Até
2004, os cursos de Educacao Fisica tinham como referéncia a Resolucdo CFE n°. 3,
de 16 de junho de 1987 (CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAQ, 1987), para estru-
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turacdo de cursos superiores na drea, porém em virtude destas significativas transfor-
macdes, a Comissdo da Camara de Educacdo Superior do Conselho Nacional de
Educacdo aprovou o Parecer CNE/CES n°. 58, de 18 de fevereiro de 2004 (CONSE-
LHO NACIONAL DE EDUCACAO, 2004), que culminou com a instituicdo das dire-
trizes curriculares nacionais para os cursos de graduacdo em Educacdo Fisica, por
meio de aprovacdo da Resolucdo CNE/CES n°. 7, de 31 de marco de 2004 (CON-
SELHO NACIONAL DE EDUCACAQ, 2004). Nesta Resolucdo hd a distincdo entre o
curso de formacgdo de professores da educacdo bésica, licenciatura plena em Educa-
cGo Fisica e o curso de graduacdo em Educacdo Fisica, o qual hoje é conhecido
geralmente por bacharelado em Educacédo Fisica. H& de se ressaltar, ainda, que
nesta resolugéo estd o Artigo 14, o qual declara que “a duracéo do curso de gradu-
acdo em Educacéo Fisica serd estabelecida em Resolucdo especifica da Camara de
Educacdo Superior”, decisdo que continua pendente até os dias atuais e que tem
provocado uma série de incertezas e conflitos nas decisdes relativas ao ensino supe-

rior em Educacdo Fisica (CONSELHO NACIONAL DE EDUCACAO, 2004, p. 19).

Andlise dos indicadores usados para avaliagdo dos
cursos superiores e a educacéo fisica

Considerando-se todos estes aspectos é fundamental uma reflexéo sobre o pro-
cesso de avaliacdo nos cursos superiores em Educacdo Fisica.

Os dados apresentados sugerem que transformacées importantes estdo aconte-
cendo tanto na preparagdo profissional como na atuacdo profissional. Para assegu-
rar a qualidade deste processo hd um novo sistema de avaliacdo do ensino superior
que também estd sendo implementado.

Neste sentido, assegurar que todas estas varidveis venham a convergir para a obten-
¢do da qualidade do ensino superior em Educacéo Fisica parece ser um grande desafio.

Andlise dos indicadores relacionados a organizacéo
didatico-pedagégica

A primeira categoria de andlise para a avaliacdo diz respeito & organizacao didd-
tico-pedagégica. Os indicadores analisam a coordenagdo de curso, a atuagdo do

colegiado de curso, o projeto pedagdgico, as atividades académicas articuladas a
formacdo e o ENADE (INEP , 2006q).

Um aspecto sensivel na andlise destes indicadores é o tempo que o coordenador
de curso e os professores tém disponivel, fora do hordrio de aula, para estruturacéo
e planejomento de atividades, a vivéncia do préprio ambiente académico, assim
como o estudo e assimilacdo das préprias mudancas que estdo acontecendo na drea
de Educagao Fisica.

Segundo o INEP (2006a), o avaliador deve estar atento ao fato de que o envol-
vimento do coordenador e dos professores com a construcéo do projeto pedagdgi-
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co do curso, bem como sua participacéo na instituicdo estd além das horas em sala

de aula.

Neste sentido, os préprios dados do INEP (2008) parecem sugerir que medidas
devem ser tomadas no sentido de diminuir a diferenca entre a situacédo ideal e a

situacéo real, como apresenta a figura a seguir.

Categoria Fungdes Regime Regime Regime
das IES docentes de trabalho de trabalho de trabalho
em exercicio integral parcial horista
PRIVADA 194.471 32.802 49.019 120.020
PUBLICA 98.033 77.678 18.635 7.806

Figura 5 - Funcées docente em exercicio segundo a categoria da instituicéo de

ensino superior (INEP, 2008).

Ainda na primeira categoria é avaliado o Projeto Pedagégico do Curso que deve
estar em consondncia com o Projeto Pedagégico Institucional — PPI, e com Projeto de
Desenvolvimento Institucional — PDI, e, para isso, é preciso que o corpo docente
como um todo tenha oportunidade de aprimorar seus conhecimentos sobre estrutura
e funcionamento do ensino superior e participar da construcdo das diretrizes gerais
da instituicdo de ensino. Este processo deve fornecer sustentac@o para a construcéo
de um projeto pedagdgico do curso coerente com a instituicéo.

Mesmo assim, ainda hé dificuldades a serem superadas e que dependem de
outras instdncias. As mudancas na legislacéo que trata da preparacéo profissional e
atuag@o profissional em Educacéo Fisica ainda carece de ajustes.

Dois problemas emblemdticos desta situaco surgem no cumprimento dos estédgi-
os supervisionados. Na licenciatura em Educac@o Fisica, o aluno deve cumprir qua-
trocentas (400) horas de estdgios supervisionados. Parte significativa das vagas ofer-
tadas nos cursos estd destinada ao periodo noturno e, neste hordrio, a prépria legis-
lacdo educacional néo prevé aulas de Educacéo Fisica nas escolas. Para o aluno
que freqienta o perfodo noturno e trabalha durante o dia, hd um obstéculo dificil de
ser superado, pois no hordrio em que ele deveria estagiar ndo hé aulas de Educacéo
Fisica nas escolas. Esse problema afeta também a prépria supervisdo de estdgio que
fica comprometida.

Outro aspecto relevante é que, em virtude do recente reconhecimento da profis-
sGo, ainda existe um numero significativo de pessoas que atuam na drea sem forma-
¢Go no ensino superior, inclusive os provisionados em Educacédo Fisica, que sdo “os
que até a data do inicio da vigéncia desta lei, tenham comprovadamente exercido
atividades préprias dos Profissionais de Educacdo Fisica, nos termos o serem estabe-
lecidos pelo Conselho Federal de Educacéo Fisica” (BRASIL, 1998). Isto significa que
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um estudante do curso de Educacdo Fisica pode ter seu estdgio supervisionado por
uma pessoa que ndo tem formacdo em nivel superior.

Andlise dos indicadores relacionados ao corpo
docente, ao corpo discente e ao corpo técnico-
administrativo

Os professores que hoje atuam no ensino superior tiveram sua formacéo acadé-
mica em um curriculo que abarcava todas as formas de atuacdo profissional em
Educacéo Fisica, o que dificulta em alguns casos a distingéo dos contetdos préprios
e especificos da licenciatura e dos conteldos préprios e especificos do bacharelado.

Este processo demanda um profundo amadurecimento por parte dos préprios
professores dos cursos de Educacéo Fisica, para que o Projeto Pedagdgico reflita
nesta concepcdo e possa abordar de maneira satisfatéria quais as similaridades,
diferencas e a profundidade de conhecimentos necessdrios em cada uma das formas
de atuagdo profissional. Neste sentido a competéncia do corpo docente é fator im-
prescindivel & oferta de um ensino de qualidade.

Muitas instituicdes de ensino superior restringem ao minimo o nimero de profes-
sores com titulag@o por questdes econdmicas que envolvem remuneracdo e plano de
carreira. Professores com titulagcdo em outras dreas que lecionam disciplinas comuns
como anatomia, fisiologia entre outras sdo contabilizados como professores do curso
de Educacéo Fisica com titulacdo. Isto causa um impacto direto na formacéo dos
alunos, em especial no que diz respeito & orientacéo de trabalhos de concluséo de
curso e, no caso das universidades, na prépria adequacdo da relacdo entre ensino,
pesquisa e extensdo.

Este problema da titulagéo fica mais evidente ainda quando se analisam as infor-
macdes fornecidas pela Coordenacéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Supe-
rior — CAPES (2007), que aponta apenas vinte programas de Mestrado em Educacédo
Fisica e em relacGo ao doutorado, sGo apenas nove programas de doutorado em
todo o pafs.

E importante ressaltar que existem 1031 cursos de graduacdo em Educacdo Fisica
no Brasil. (INEP 2008) Estes nimeros estabelecem uma relacdo de um programa de
mestrado para cada cingienta e um cursos de graduacéo, e um programa de dou-
torado para cada cento e quatorze cursos de graduac@o. Em muitos casos a dificul-
dade de acesso a cursos de pés-graduagdo na érea faz com que mesmo os professo-
res de Educacéo Fisica procurem obter a titulacdo em outras dreas, e isto, muitas
vezes, contribui para uma descaracterizacéo da prépria Educacao Fisica.

Neste momento histérico da drea, torna-se um desafio harmonizar toda esta di-
versidade e conseguir a sinergia necesséria para proporcionar uma formacéo de
qualidade ao aluno que preserve a identidade da profisséo.
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Andlise dos indicadores relacionados as
instalagdes fisicas

A Cltima categoria de indicadores de avaliagdo diz respeito & biblioteca, as insta-
lagdes especiais e especificas relacionadas & formagéo geral, a formacéo especifica,
& prdtica profissional e & prestacdo de servicos & comunidade (INEP, 2006a).

Basicamente a andlise destes indicadores pode ser simples, desde que os indica-
dores anteriores estejam bem definidos e adequados.

Contudo, é necessdrio ponderar que sdo dispendiosos para as instituicées os
investimentos em instalacées fisicas como, por exemplo, laboratérios de fisiologia do
exercicio, laboratério de cineantropometria, laboratério de prdticas pedagdgicas, la-
boratério de comportamento motor, laboratério de psicologia do esporte, laboratério
de biomecénica, e ainda quadra externa, quadra coberta, piscina, pista de atletismo,
salas especificas e outros espacos descritos no Manual de Avaliacdo das Condicées

de Ensino do Curso de Educacéo Fisica (INEP, 2002).

O instrumento atual é mais genérico em relacdo as especificacdes, mas talvez
gere ainda mais controvérsia, pois pode permitir diferentes interpretacées do que
significa uma infra-estrutura adequada (INEP 2006a).

A gestdo destes espacos e a sua adequacéo aos principios de ensino, pesquisa e
extensdo, além da sustentabilidade econémica do préprio curso parece ser um desa-
fio bastante complexo.

Perspectivas conclusivas

Apontados tais desafios é necessdrio pensar de que maneira todo este processo de
avaliagdo pode promover a melhoria da qualidade de ensino nos cursos superiores
de Educagdo Fisica. Certamente este € um assunto complexo e seria dificil delimitar
caminhos definitivos, mas alguns aspectos parecem ser prementes.

Seria de grande valia uma definicéo legal sobre as diretrizes curriculares, especial-
mente no que diz respeito & carga hordria minima e ao tempo de duracéo de cada
habilitacdo. Neste sentido, uma diretriz mais clara sobre a formacéo de professores, ou
seja, a licenciatura, e a formacéo de graduados, ou seja, o bacharelado, facilitariam a
construcéo de projetos pedagdgicos mais consistentes. Além disso, o alinhamento do
pensamento do préprio Ministério da Educacdo e do Conselho Federal de Educagéo
Fisica traria mais coeréncia a fais projetos, pois apesar da distincGo de funcées entre
estas duas instituices, seja a determinacéo de diretrizes curriculares, seja a fiscalizacéo
dos profissionais, h&4 uma interface no processo de formacéo e atuacéo profissional.

Além disso, é importante ressaltar que a avaliacdo dos cursos superiores em Edu-
cagdo Fisica é um aspecto fundamental para a melhoria da qualidade, porém néo
suficiente. As medidas efetivas adotadas apds este diagndstico é o que realmente
poderd trazer beneficios & dérea e este aspecto deve ser tratado com rigor.
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A qualidade almejada no ensino superior em Educacéo Fisica somente serd possivel
quando houver um didlogo claro entre todos os envolvidos diretamente no ensino
superior, como alunos, docentes, gestores, legisladores, avaliadores, setor piblico e
setor privado. Além disso, é essencial esclarecer a toda sociedade o que é a Educo-
cGo Fisica atual e quais os rumos na formacéo de seus profissionais.
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